
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.984 - SP 
(2013/0369750-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : EDITORA GLOBO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ PERDIZ DE JESUS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
ADVOGADO : LÚCIA DE FARIAS FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONSUMIDOR. MULTA. 
SUCUMBÊNCIA FIXADA PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO.
1. Em virtude do nítido caráter infringente, com fundamento no princípio da 
fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos como Agravo 
Regimental. 
2. In casu, apesar de alterado o valor da multa, nota-se que a parte recorrente 
permanece sucumbente, não havendo que se falar em omissão quanto à 
sucumbência, estabelecida no percentual de 15% pela Corte de origem.
3. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.984 - SP 
(2013/0369750-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : EDITORA GLOBO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ PERDIZ DE JESUS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
ADVOGADO : LÚCIA DE FARIAS FREITAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão que negou provimento ao Agravo 

Regimental.

A parte embargante aduz que houve omissão no que diz respeito ao 

arbitramento da sucumbência em favor dos recorrentes, porquanto entende que a parte 

recorrida foi sucumbente.  

É o relatório.  
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 428.984 - SP 
(2013/0369750-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2015. 

 Diante do nítido caráter infringente, em atenção ao princípio da fungibilidade 

recursal, recebo os presentes Embargos como Agravo Regimental.

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo:

Ao reexaminar a hipótese dos autos, nota-se que o valor fixado a 
título de multa pelo Procon teve como base Portaria editada no ano de 2000, 
enquanto o auto de infração fora lavrado em 1999. Dessarte, não poderia a 
referida Portaria retroagir para prejudicar a parte recorrente. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IRRETROATIVIDADE DA PORTARIA 
N. 75 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. TESE DEFENSIVA 
DE INEXISTÊNCIA DE ÓBICE À SUA RETROATIVIDADE. 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta 
consonância com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido 
de que a Portaria MF n. 75/2012, por não ter natureza de lei em 
sentido estrito, não retroage para alcançar delitos praticados antes 
de sua vigência, não se mostrando possível a retroatividade 
benéfica.

2. E nesta ocasião, a agravante não traz argumento 
persuasivo o bastante para afastar com êxito o fundamento da 
decisão ora impugnada, devendo, assim, ser mantida intacta pelos 
seus termos.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1492958/PR, Rel. Ministro 

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
03/03/2015, DJe 11/03/2015)

Outrossim, com base na moldura fática bem 
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delineada pela Corte de origem, qual seja, multa aplicada em razão 
de cobrança de valor diferente do contratado e falta de entrega de 
produto não essencial, nota-se que houve efetiva exorbitância no 
valor da penalidade imposta (R$ 298.822,00), não havendo correta 
aplicação dos critérios estabelecidos no art. 57 da Lei 8.78/1990.

In casu, conquanto se trate de empresa de grande 
porte, a gravidade da infração e a vantagem auferida não 
justificam a fixação de multa em valor tão elevado, razão pela qual 
este deve ser diminuído, sob pena de ofensa aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINA A NÃO INSCRIÇÃO DO NOME DO 
DEVEDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE.

1. É devida a aplicação de multa diária como meio coercitivo para 
o cumprimento de decisão judicial que determina a exclusão ou impede a 
inscrição do nome do devedor em cadastro de restrição de crédito.

2. Em regra, é inadmissível o exame do valor atribuído às 
astreintes, tendo em vista que tal providência depende da reavaliação do 
contexto fático-probatório inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter 
irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, não se verifica na 
hipótese em exame.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 313.185/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 11/11/2013).

RECLAMAÇÃO. JUIZADOS ESPECIAIS. COMPETÊNCIA 
PARA EXECUTAR SEUS PRÓPRIOS JULGADOS. VALOR SUPERIOR A 
40 SALÁRIOS MÍNIMOS. ASTREINTES. DESCUMPRIMENTO DE 
LIMINAR. REDUÇÃO DO QUANTUM DA MULTA DIÁRIA. 
RECLAMAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Nos termos do artigo 3º, § 1º, I, da Lei n. 9099/2005, compete 
ao Juizado Especial a execução de seus julgados, inexistindo, no preceito legal, 
restrições ao valor executado, desde que, por ocasião da propositura da ação, 
tenha sido observado o valor de alçada (RMS 33.155/MA, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29/08/2011) .

2. O fato de o valor executado ter atingido patamar superior a 40 
(quarenta) salários mínimos, em razão de encargos inerentes à condenação, não 
descaracteriza a competência do Juizado Especial para a execução de seus 
julgados.

3. A multa cominatória prevista no art. 461, §§ 4º e 5º, do Código 
de Processo Civil não se revela como mais um bem jurídico em si mesmo 

Documento: 1451754 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

perseguido pelo autor, ao lado da tutela específica a que faz jus. Sua fixação em 
caso de descumprimento de determinada obrigação de fazer tem por objetivo 
servir como meio coativo para o cumprimento da obrigação.

4. Dessa forma, deve o juiz aplicar, no âmbito dos juizados 
especiais, na análise do caso concreto, os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, além de não se distanciar dos critérios da celeridade, 
simplicidade e equidade que norteiam os juizados especiais, mas não há limite ou 
teto para a cobrança do débito acrescido da multa e outros consectários.

5. No caso concreto buscou-se, na fase de cumprimento de 
sentença, o recebimento de valor a título de astreintes no montante de R$ 
387.600,00 (o que corresponde, em valores atualizados até a presente data e com 
juros de mora a R$ 707.910,38), quando o valor da condenação principal - danos 
morais - ficou em R$3.500,00.

6. Sopesando o fato de o valor fixado a título de astreintes 
revelar-se, na hipótese, desarrazoado ao gerar o enriquecimento sem 
causa, com a gravidade da conduta da reclamante ao manter o nome da 
autor em cadastro restritivo por mais de dois anos, sem justificativa 
razoável, o valor da multa deve ser reduzido para R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais).

7. Reclamação parcialmente procedente.
(Rcl 7.861/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 06/03/2014)

In casu, apesar de alterado o valor da multa, nota-se que a parte recorrente 

permanece sucumbente, não havendo que se falar em omissão quanto à sucumbência, 

estabelecida no percentual de 15% pela Corte de origem.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão embargada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover os Embargos de Declaração, ora 

recebidos como Agravo Regimental.

Por tudo isso, recebo os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, 

ao qual nego provimento. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0369750-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 428.984 / SP

Números Origem:  07940695001  090016250  2013036697508  7940695001  7940695900  90016250  
92882534620088260000  994080814391

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDITORA GLOBO S/A
ADVOGADO : JOSÉ PERDIZ DE JESUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
ADVOGADO : LÚCIA DE FARIAS FREITAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDITORA GLOBO S/A
ADVOGADO : JOSÉ PERDIZ DE JESUS E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
ADVOGADO : LÚCIA DE FARIAS FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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